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RESUMO 

 
A presente dissertação teve como objetivo identificar as atitudes que influenciam o 
comportamento do consumidor frente à questão ambiental, a partir desse processo, evidenciar 
as decisões favoráveis ou desfavoráveis na compra de produtos ambientalmente corretos. Para 
atender a esse objetivo, buscou-se organizar o referencial teórico inicialmente com um 
entendimento sobre o comportamento do consumidor, o consumidor verde, passando para a 
relação entre a responsabilidade ambiental e o consumidor, Na seqüência, esse referencial 
incorporou aspectos teóricos que descreve o envolvimento do consumidor no processo 
decisório e suas atitudes. A análise exploratória realizada a partir desse referencial teórico-
empírico evidenciou a presença de distintas dimensões comportamentais dentro do constructo 
comportamento do consumidor com atitudes favoráveis ou desfavoráveis, envolvendo alguns 
fatores de influência sobre essas dimensões, o que deu encaminhamento para a realização de 
uma pesquisa de campo que contribuísse para a identificação de fatores com influência 
comum nessas dimensões comportamentais. O modelo de pesquisa de campo foi de caráter 
descritivo, utilizando método quantitativo junto a 451 consumidores, alunos dos cursos de 
tecnologia e graduação de universidades da grande São Paulo, sendo 3 na região leste da 
cidade, 2 na região oeste e 3 na região sul. Os resultados gerados, a partir da técnica de análise 
fatorial confirmatória utilizando critérios de estimação Mínimos Quadrados Não-Ponderados 
(Unweighted Least Squares ULS), Mínimos Quadrados Generalizados (Generalized Least 
Squares – GLS) e de Máxima Verossimilhança (Maximum Likelihood Estimation – MLE), e 
por razão de um melhor resultado foi escolhido o ULS, que mostrou influência comum 
estatisticamente significante entre as variáveis comportamentais ambientalmente mais 
favoráveis (responsabilidade ambiental, consciência ambiental e passividade). Esse resultado, 
acrescido de orientações provenientes da análise exploratória, sugeriu o desenho de um 
modelo de comportamento de consumo ambientalmente favorável, cuja aplicação poderá ser 
implementada em novos estudos, bem como um conjunto de subsídios para o incentivo a 
adoção do comportamento ambientalmente mais favorável.  
 
 
Palavras-Chave: Comportamento do consumidor. Responsabilidade ambiental. Atitude do 
consumidor. 
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ABSTRACT 
 
The present research had as objective to identify the attitudes that influence the behavior of 
the consuming front to the ambient question, from this process, to evidence the favorable or 
favorable decisions in the purchase of ambiently correct products. To take care of to this 
objective, one searched to initially organize the theoretical referential with an agreement on 
the behavior of the consumer, the green consumer, passing to the relation between the 
ambient responsibility and the consumer, In the sequence, this referential incorporated 
theoretical aspects that the envolvement of the consumer in the power to decide process and 
its attitudes describes. The exploratory analysis carried through from this referential 
theoretician-empiricist inside evidenced the presence of distinct mannering dimensions of 
construct behavior of the consumer with favorable or favorable attitudes, involving some 
factors of influence on these dimensions, what it gave guiding for the accomplishment of a 
field research that contributed for the identification of factors with common influence in these 
mannering dimensions. The model of field research was of descriptive character, using 
quantitative method next to 451 consumers, pupils of the technology courses and graduation 
of university of great São Paulo, being 3 in the region east of the city, 2 in the region west and 
3 in the south region. The generated results, from the technique of confirmatory factorial 
analysis using Minimum criteria of esteem Squared Not-Weighed Unweighted Least Squares 
ULS), Minimums Squared Generalized (Generalized Least Squares - GLS) and of Maximum 
Probability (Maximum Likelihood Estimation - MLE), and for reason of one more good 
resulted were chosen the ULS, that showed significant common influence statistical enters 
ambiently more favorable the mannering 0 variable (ambient responsibility, ambient 
conscience and passivity). This result, increased of orientation proceeding from the 
exploratori analysis, suggested the drawing of a model of behavior of ambiently favorable 
consumption, whose application could be implemented in new studies, as well as a set of 
subsidies for the incentive the adoption of the ambiently more favorable behavior. 
 
 Word-Key: Consumer Behavior. Ambient responsibility. Consumer Attitude  
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INTRODUÇÃO 
 

A era moderna da Responsabilidade Social Corporativa – RSC teve início com a 

publicação do livro Social Responsability of the Businessman por Bowen, em 1953 (Carroll, 

1999). Este autor definiu RSC como as obrigações dos administradores de empresas de adotar 

modelos de gestão que sejam compatíveis com os fins e valores de uma sociedade (apud 

Ashley et al, 2003).  

Há algumas décadas o tema responsabilidade social corporativa vem sendo alvo de 

inúmeros debates no meio acadêmico e empresarial. As forças econômicas na década de 1970 

levaram acadêmicos a revisarem o entendimento de “responsabilidade social corporativa”, 

pois antigamente era definida como caridade, ou seja, ajuda dos indivíduos abastados aos 

menos abastados da sociedade, ou às igrejas (CARNEGIE, apud STONER E FREEMAN, 

1985). 

A busca por atitudes de responsabilidade socioambiental corporativa se intensificou a 

partir da década 1990, ampliando os estudos nas áreas da administração e do marketing 

(LITZ, 1996). Esses estudos partem do interesse em entender o envolvimento e a atitude dos 

consumidores a respeito das empresas e como são formados e influenciados. 

Duas visões se destacaram sobre o conceito de RSC. A visão econômica clássica, 

defendida pelo Prêmio Nobel de Economia Milton Friedman (apud Ferrell et al, 2001), define 

a empresa socialmente responsável como aquela que atende primordialmente aos interesses de 

seus acionistas, maximizando sua geração de lucros e cumprindo com suas obrigações legais. 

Segundo este autor, o Governo seria o único veículo legítimo para tratar de questões sociais.  

Ferrell et. al (2001) afirmam que a visão socioeconômica amplia o conceito de RSC 

para incluir a promoção do bem-estar social como um objetivo relevante para as organizações 

Esta visão reconhece que as decisões empresariais e seus resultados alcançam um universo de 

agentes sociais muito mais amplo do que aquele composto por seus sócios e acionistas 

(BORGER, 2001). A favor desta visão, Davis (apud Carroll, 1999) argumenta que a 

responsabilidade social da empresa deriva justamente de seu grande poder social, 

considerando que as decisões empresariais têm amplas conseqüências para a sociedade e que, 

portanto, não podem ser tomadas unicamente motivadas por fatores econômicos.  
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Mohr et al (2001) alinhados a visão de Davis, definem a RSC como um compromisso 

da organização de minimizar ou eliminar os efeitos negativos de suas ações e maximizar os 

benefícios de longo prazo para sociedade. Para Carroll (1991), a empresa deve fazer isto 

levando em conta quatro dimensões da responsabilidade social: legal, econômica, filantrópica 

e ética. A dimensão legal diz respeito ao cumprimento das leis e regulamentos estabelecidos 

pelo governo para garantir padrões mínimos de conduta responsável por parte das empresas. 

Para atender à dimensão ética, as empresas devem perseguir um comportamento considerado 

íntegro, certo e justo pela sociedade, além do que é exigido por lei. Assim, a esfera ética inclui 

a adoção de princípios e valores que não podem ser postos em risco, nem mesmo em nome do 

cumprimento de metas de lucratividade. A dimensão econômica refere-se à busca de lucro e 

retorno aos investidores por parte das empresas, levando também à geração de empregos para 

sustentar o crescimento da organização. Preservação do meio ambiente, investimentos em 

educação e donativos para obras de caridade são algumas demandas sociais que a empresa 

pode atender (Ferrell et al, 2001).  

Ao se observar tanto a literatura quanto o debate público sobre o tema, percebe-se que 

a visão sócio-econômica tem prevalecido sobre a visão econômica clássica da RSC (Ashley et 

al 2003; McWilliams e Siegel, 2001; Sen e Bhattacharya, 2001; Ferrell et al, 2001; Ellen et al, 

2000; Brown e Dacin, 1997): 

Responsabilidade socioambiental pode ser definida como o compromisso que uma 
organização deve ter para com a sociedade, expresso por meio de atos e atitudes que 
a afetem positivamente, de modo amplo, ou a alguma comunidade, de modo 
específico, agindo de forma pró-ativa e coerentemente no que tange a seu papel 
específico na sociedade e a sua prestação de contas para com ela. (ASHLEY ET. AL 
2003:6-7)  

Existem muitos argumentos a favor da responsabilidade social corporativa e que 

podem ser classificados como argumentos éticos e instrumentais. Os argumentos éticos 

consideram dever da empresa a prática de ações socioambientais por ser moralmente correta. 

Os argumentos instrumentais interpretam responsabilidade social corporativa como vantagem 

competitiva. (JONES, 1996). 

Goldemberg e Villanueva (2003) registram que os estudos das agressões do homem ao 

meio ambiente tornaram-se importantes no século XX devido ao crescimento populacional e 

ao grande aumento do consumo per capita, principalmente nos países industrializados. Isso 

despertou o interesse por novos aspectos desses estudos, especificamente os que se 

concentram nas conseqüências do processo, como a poluição urbana do ar, o efeito estufa, o  
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desmatamento, entre outros. 

Do ponto de vista do macro ambiente, é aceito que as degradações do capital natural 

são insustentáveis ao longo prazo, por este motivo é necessário que uma nova economia pense 

na harmonia da natureza e nas demandas humanas. Já do ponto de vista do micro ambiente 

existem conclusões diferenciadas sobre o processo de decisão do consumidor tanto na compra 

como no descarte de produtos. (CAIRNCROSS, 1992).  

Com relação à responsabilidade socioambiental e performance da empresa, Hart 

(1997) afirma que as empresas precisam criar uma visão de economia global sustentável, ou 

seja, desenvolver estratégias e competências integradas com o meio ambiente e ao mesmo 

tempo, coerentes com os problemas das diferentes economias (de mercado, de sobrevivência e 

da natureza).  

Segundo Hart (1997), as empresas devem assumir o papel de educadoras, 

direcionando a preferência dos consumidores por produtos e serviços consistentes com a 

questão da sustentabilidade.  

Falar em necessidades das gerações futuras para organizações que lutam para 

sobreviver no presente talvez seja ir longe demais. A sustentabilidade na visão de uma 

empresa difere da de uma organização não governamental (ONG) ambientalista, o que torna 

este conceito um tanto vago. Para algumas empresas a sustentabilidade significa a sua 

sobrevivência no longo prazo, mas a sua sobrevivência dependerá também das ações 

realizadas na área ambiental. Portanto, é necessário definir estratégias e realizar uma gestão 

que implemente as questões socioambientais na empresa no presente, visando a sua 

sobrevivência no futuro, como por exemplo a gestão ambiental realizada em diversos Bancos 

e até mesmo em diversas empresas como na Faber Castell, Natura, etc.  

Considerando que a gestão socioambiental precisa trazer resultados no presente e 

contribuir para o futuro do planeta, a sua implementação nas empresas é realizada como uma 

oportunidade de melhorar a sua competitividade, de incrementar a parceria com fornecedores, 

de contribuir para a conscientização e educação dos seus clientes, de facilitar a obtenção de 

certificações e de ser pró-ativa frente às ações governamentais, de assumir abertamente a 

responsabilidade ambiental e de melhorar a sua imagem pública.  
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A gestão socioambiental quando bem estruturada, gera a capacidade de agregar mais 

valor a empresa de forma geral, e por conseqüência atrair os consumidores por ter uma 

política voltada ao social e ambiental, que poderá auxiliá-lo a ter melhor qualidade de vida. 

A preocupação das sociedades modernas com a preservação do meio ambiente, 

segundo Peattie (1992), pode ser dividida em três momentos. O primeiro ocorreu no início 

dos anos 1970 quando começaram a surgir dúvidas com relação ao futuro ambiental do 

planeta, muito influenciadas por discussões à época em voga a respeito do impacto do 

crescimento populacional sobre recursos naturais limitados e não renováveis. Alguns fatos 

marcaram esse período. Em 1971, uma organização chamada Friends of the Earth (Amigos da 

Terra) jogou cerca de 1500 garrafas descartáveis na porta da fabricante de bebidas Cadbury 

Schweppes, no Reino Unido, para pressionar a empresa a utilizar vasilhames retornáveis. Em 

1972, o chamado Clube de Roma publicou “Os limites ao crescimento”, documento que 

alertava para o perigo que o crescimento do consumo poderia representar para a economia e o 

meio ambiente. De acordo com esse trabalho, se os padrões de crescimento e de consumo se 

mantivessem inalterados, os recursos naturais da Terra se esgotariam em 100 anos. Ainda em 

1972 surgiu o primeiro partido verde do mundo, na Nova Zelândia. Nesse mesmo ano, no 

Reino Unido, ativistas protestavam contra o uso de peles de animais pela indústria da moda.  

O segundo momento apontado por Peattie (1992) vai de meados da década de 1970 até 

meados da década de 1980, e caracteriza-se pelo arrefecimento dos ímpetos ambientalistas, 

em função da não-concretização das previsões catastróficas contidas em “Os limites ao 

crescimento”. Mesmo tendo diminuído as pressões ambientalistas, entretanto, o assunto não 

foi deixado de lado. Continuaram a surgir alertas que apontavam para um possível colapso 

ambiental, caso persistissem os padrões de consumo vigentes à época. No final da década de 

1980, acidentes ambientais graves, como o do vazamento nuclear em Chernobyl e o 

vazamento de gás venenoso em uma planta da Union Carbide no Bhopal, trouxeram a questão 

novamente para o primeiro plano, iniciando o que Peattie preferiu chamar de terceiro 

momento. Nessa época, agravou-se a preocupação com o desgaste do meio ambiente, a mídia 

passou a se interessar mais pelo assunto e importantes agências ambientais e grupos de 

pressão se organizaram. Em 1987 foi publicado pela Comissão Mundial do Ambiente e do 

Desenvolvimento, das Nações Unidas, um relatório que discutia estratégias de 

desenvolvimento sustentável, intitulado: “O nosso futuro comum” (WCED, 1987), também 

conhecido como Brundtland Report, pelo fato de a comissão ter sido presidida pela então  
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primeira ministra norueguêsa Gro Harlem Brundtland -, texto considerado o marco inicial da 

preocupação de organismos multilaterais com o tema.  

Similarmente, para Kalafatis et al. (1999) a evolução da preocupação com o meio 

ambiente se deu em etapas. Porém, esses autores usam uma divisão temporal um pouco 

diferente da adotada por Peattie, e têm uma visão diversa sobre como o processo evoluiu. Para 

esses acadêmicos, pode-se falar que o “despertar” das pressões sociais e legais podem tornar 

improvável o sucesso de iniciativas que não observarem um nível mínimo de responsabilidade 

ambiental (Peattie,2001).  

O problema é que esse “nível mínimo” parece ser cada vez mais alto e equívoco na sua 

interpretação podem ser perigosos para a rentabilidade dos negócios (Peattie, 2001). Há 

autores, entretanto, como Handelman e Arnold (1999), que sugerem que ultrapassar esse 

limite de tolerância dos consumidores, superando expectativas, pode valer à pena. O 

argumento utilizado por esses acadêmicos é o de que, ao fazer isso, as empresas colocam os 

concorrentes em situação comparativamente desfavorável, numa clara alusão ao fato de que o 

marketing “verde” pode assumir grande importância na busca por vantagem competitiva. Nas 

palavras de Handelman e Arnold (1999: 43): “Há um nível mínimo de ações institucionais 

que se considera aceitável (...) Um competidor pode aumentar este nível mínimo tomando 

ações institucionais que sejam mais significativas do que as dos seus concorrentes”. 

Na mesma linha, Coddington (1993) aponta para os benefícios potenciais que podem 

advir da superação dos limites mínimos tolerados pela legislação e pelos consumidores: 

Fazer o mínimo é legalmente adequado, mas estrategicamente atrasado. 
Administradores de visão estão identificando e aproveitando novas oportunidades 
de negócios relacionadas com o ambiente que vão da prevenção da poluição e da 
adoção de tecnologias mais eficientes à educação ambiental e à promoção de 
produtos verdes. (CODDINGTON, 1993: 1-2) 

Porém, apesar das evidências que mostram o valor de ações de marketing com uma 

dimensão social, algumas empresas temem ainda potenciais trade-offs com ações estratégicas 

orientadas economicamente (Handelman & Arnold, 1999). Porter e Van der Linde (1995), por 

sua vez, sugerem que a aceitação da idéia de que tais trade-offs existem pode representar uma 

oportunidade perdida pelas empresas. Esses autores argumentam que desperdício, sob 

qualquer forma, reflete ineficiência, opinião compartilhada pela Organização das Nações 

Unidas (ONU, 2001), e que as companhias podem ficar mais competitivas eliminando tais 

ineficiências por meio da inovação contínua. Para eles, as exigências para que se obedeça a  
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padrões de comportamento ambientalmente rigorosos, sejam elas impostas por 

regulamentações ou derivadas da pressão imposta pelos próprios consumidores, podem à 

primeira vista, parecer uma fonte adicional de custos que reduz a eficiência econômica dos 

negócios.  

A discussão sobre se uma postura “mais verde” pode ou não garantir um desempenho 

melhor às empresas deveria, de acordo com Peattie (1999, 2001), ser conduzida em um nível 

muito mais profundo, contudo. Esse autor mostrou que há uma incompatibilidade entre os 

conceitos de sustentabilidade e do marketing convencional, e insiste em que haja uma revisão 

da teoria de marketing. Para ele, as companhias com atuação ambiental hoje tendem a 

desenvolver estratégias que enfatizam os aspectos ecológicos de algumas de suas atividades - 

geralmente o desenvolvimento de novos produtos e a comunicação - sem se dedicar a 

desenvolver atividades plenamente sustentáveis.  

 Os estudos sobre a sustentabilidade têm grande contribuição para expandir o espaço 

sobre questões socioambientais nas empresas, pelo fato de que as escolhas de consumo podem 

gerar conseqüências positivas e negativas. Essa expansão estaria ocorrendo pelos indícios de 

crescimento do interesse ambiental dos consumidores, e esse interesse está compondo as 

relações de troca em todo mundo e gerando nos executivos de marketing a necessidade de 

enfrentar essa nova demanda do mundo globalizado.  

Zulauf (2000) aponta o meio ambiente como o foco para o qual convergirão as 

demandas relacionadas ao desenvolvimento social e econômico, enfatizando as questões 

relativas ao consumo, proteção e controle da poluição das águas, controle dos desmatamentos 

e também a importância da reciclagem do lixo gerado pela humanidade.  

 Esta pesquisa está relacionada à identificação do processo decisório e atitude do 

consumidor, à seleção de diversos estudos que retratam os entendimentos sobre as dimensões 

comportamentais mais favoráveis ao meio ambiente e as estruturas de fatores de influência 

sobre esses comportamentos. 

 

Capítulo 1 trata da introdução ao tema com indicação do início das abordagens sobre 

responsabilidade socioambiental e sua relação com o comportamento do consumidor. Em 

seguida serão detalhados: problematização, objetivo e por fim justificativa do tema. 
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Capítulo 2 faz menção sobre o comportamento do consumidor, sua intenção de 

compra, e quais os benefícios que o consumidor “verde” recebe por adotar essa postura. O 

envolvimento do consumidor ao comprar um pequeno produto que não envolva um valor 

considerável até o oposto dessa situação. Finalizamos este capítulo com a Atitude do 

consumidor frente a questão ambiental, e quais as reações que esse tem ao deparar-se com 

questões ambientais. 

 Capítulo 3 apresenta metodologia aplicada a este trabalho, a definição do plano 

amostral de 350 consumidores, e a coleta de dados, cujo instrumento será questionário. 

 Capítulo 4 apresenta análise dos resultados, os três modelos testados (ULS, GLS e 

MLE) pelo software Lisrel, e aquele que realmente foi utilizado. 

 Capítulo 5 expõe a conclusão da pesquisa com considerações do autor, as limitações e 

recomendações para estudos futuros.  

 

1.1 Problematização 

 O presente estudo contempla duas dimensões, sendo o comportamento do consumidor 

e as questões ambientais, a primeira é de extrema importância nesse resultado. Assim, esta 

pesquisa procura identificar os fatores que influenciam os consumidores em seu processo 

decisório de compra, destacando suas ações frente a questões ambientais. 

 Assim sendo, o problema dessa dissertação será: 

 Quais os fatores que explicam as atitudes dos consumidores frente à questão 

ambiental? 

 

1.2 Objetivo 

 O objetivo desta pesquisa é:  

¶ Identificar os fatores que explicam as atitudes dos consumidores frente a questão 

ambiental. 

¶ Verificar as atitudes que levam os consumidores a tomarem decisões favoráveis ou 

desfavoráveis sobre questões ambientais. 


